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PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de Vespasiano Corrêa.  Resolução n.º 002/2011, que instituiu o Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores. 1. Inépcia da inicial quanto às eventuais afrontas à Lei Orgânica Municipal e à Lei Federal n.º 12.527/2011. 2. Reconhecimento do vício formal que, a par de caracterizado, não se mostra razoável, já que o ato praticado por autoridade incompetente restringiu-se a determinar a publicação do ato normativo, cujo texto foi regularmente aprovado pelo Plenário da Casa.  3. Mácula de natureza material que merece proclamação, visto que a limitação ou submissão à deliberação do Plenário de pedido de informação de Parlamentar ao Poder Executivo afronta os artigos 8º, “caput”, e 19, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XXXIII, e 37, “caput”, da Constituição Federal. PARECER PELA EXTINÇÃO DO FEITO QUANTO ÀS ALEGADAS AFRONTAS A NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS, PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO RELATIVAMENTE AO VÍCIO FORMAL E PELA PARCIAL PROCEDÊNCIA DO PLEITO NO QUE TANGE À MÁCULA MATERIAL APONTADA.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO – PMDB DE VESPASIANO CORRÊA, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, da Resolução n.º 002/2011, de 30 de dezembro de 2011, que dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de Vespasiano Corrêa, editada pela Câmara Municipal do Município de Vespasiano Corrêa.
O proponente sustentou, em síntese, que a Resolução n.º 002/2011, que instituiu o Regimento Interno da Casa Legislativa Municipal, foi firmada pela Vereadora Aline Bellini Rosolen, que, na data em que foi promulgado e publicado o ato normativo, não mais era a Presidente da Casa, pois empossara seu sucessor no dia anterior (29 de dezembro de 2011), sendo absolutamente inválido o ato produzido. Asseverou, igualmente, que os artigos 113, inciso VII, 204, caput e parágrafos 1º e 2º, e 205 do novo Regimento Interno são materialmente inconstitucionais, pois violam o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, representando afronta ao artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, ao limitar o direito de acesso à informação. Referiu, ainda, haver incompatibilidade material entre os dispositivos referidos e a Lei Orgânica do Município, em especial os artigos 39, parágrafo 2º, e 68, inciso XIV, da mencionada norma municipal. Acentuou, ainda, que as normas impugnadas vão de encontro ao disposto na Lei Federal n.º 12.527/2011. Pleiteou a concessão de liminar e, por fim, a procedência integral do pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da norma fustigada (fls. 02/11 e documentos das fls. 12/221).

A apreciação do pedido de liminar foi postergada para data posterior às informações entendidas necessárias pela autoridade responsável pelo ato impugnado (fls. 224/v.).

O Município de Vespasiano Corrêa, devidamente notificado, deixou escoar in albis o prazo para informações (certidão da fl. 258).
A Câmara Municipal de Vereadores de Vespasiano Corrêa, por sua vez, também notificada (fls. 231v.), prestou seus esclarecimentos, aduzindo, em primeiro lugar, que não houve qualquer irregularidade na promulgação e publicação da Resolução n.º 002/2011, determinada pela então Presidente da Casa, visto que os efeitos legais da eleição e posse da nova Mesa Diretora só teriam início em primeiro de janeiro do ano seguinte, nos termos do artigo 28 do Regimento Interno, tanto que o Presidente eleito se restringiu a agradecer a escolha e falar de suas aspirações para a nova gestão, não tendo praticado qualquer ato pertinente à Administração da Casa ou à condução dos trabalhos.  Assim, totalmente improcedente a arguição do proponente.  Quanto aos vícios materiais, sustentou, também, não merecer acolhimento o pleito. Realçou que os dispositivos do Regimento Interno, em nenhum momento, configuram limitação ao acesso à informação, restringindo-se a determinar o modo pelo qual ela será prestada.  Salientou que o artigo 113, inciso VII, está em desuso, sendo que os pedidos de informação são lidos e submetidos ao Executivo, sem qualquer discussão ou votação.  Lembrou, ainda, que a matéria em tela é de natureza interna corporis, sendo descabida a intervenção do Poder Judiciário. Postulou, por fim, a improcedência do pedido (fls. 237/54 e documentos das fls. 255/7).
O Procurador-Geral do Estado, devidamente citado, apresentou a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fl. 235).

O Procurador-Geral de Justiça, com vista dos autos, opinou pela realização de diligência (fls. 259/61), providência deferida pelo ilustre Relator (fls. 263/4).

Intimada a Câmara de Vereadores do Município, seu Presidente acostou aos autos cópia do Regimento Interno da Casa Legislativa em vigor quando da edição da norma impugnada (fls. 267/8).
O pedido liminar foi indeferido (fls. 270/1), sem recurso do interessado (certidão da fl. 273).
É o breve relatório.

2. O proponente impugna, no presente feito, a Resolução n.º 002/2011 em sua íntegra sob o prisma formal e, sob o aspecto material, os seguintes dispositivos:

Art. 113 – Serão da alçada do plenário, escritos, discutidos e votados os requerimentos que solicitem:

[...].
VII – informações solicitadas ao Prefeito ou por seu intermédio;

[...].
Art. 204 – Pedido de informação é a proposição formulada por Vereador solicitando esclarecimento ou dados relativos à administração municipal, a serem prestados no prazo de 30 dias a contar do protocolo no Poder Executivo.

§ 1º - Somente serão admitidos pedidos de informações sobre fato relacionado com matéria legislativa em trâmite ou sobre fato sujeito à fiscalização da Câmara Municipal.

§ 2º - O Prefeito pode solicitar à Câmara prorrogação do prazo, sendo o pedido sujeito à aprovação do plenário.

Art. 205 – Os pedidos de informações não poderão versar sobre ato normativo municipal ou outra informação cuja publicidade seja presumida.

3. Inicialmente, não merece conhecimento o presente pedido no ponto em que sustenta haver violação, pela norma impugnada, de dispositivos da Lei Orgânica do Município de Vespasiano Corrêa e da Lei Federal n.º 12.527/2011, já que impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre o ato normativo apontado como viciado e outras normas infraconstitucionais. Na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade, sendo inviável o controle abstrato.

Esse o entendimento que vem sendo assentado pelo Supremo Tribunal Federal:

LEI COMPLEMENTAR 20/1992. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL ESTADUAL. AUTONOMIA FUNCIONAL E FINANCEIRA. ORÇAMENTO ANUAL. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NO CONTROLE ABSTRATO. PRERROGATIVA DE FORO. EXTENSÃO AOS DELEGADOS. INADMISSIBILIDADE. DIREITO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. AFRONTA AO MODELO FEDERAL. 1. Ordenamento constitucional. Organização administrativa. As polícias civis integram a estrutura institucional do Poder Executivo, encontrando-se em posição de dependência administrativa, funcional e financeira em relação ao Governador do Estado (artigo, 144, § 6o, CF). 2. Orçamento anual. Competência privativa. Por força de vinculação administrativo-constitucional, a competência para propor orçamento anual é privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. Ação direta de inconstitucionalidade. Norma infraconstitucional. Não-cabimento. Em sede de controle abstrato de constitucionalidade é vedado o exame do conteúdo das normas jurídicas infraconstitucionais. 4. Prerrogativa de foro. Delegados de Polícia. Esta Corte consagrou tese no sentido da impossibilidade de estender-se a prerrogativa de foro, ainda que por previsão da Carta Estadual, em face da ausência de previsão simétrica no modelo federal. 5. Direito Processual. Competência privativa. Matéria de direito processual sobre a qual somente a União pode legislar (artigo 22, I, CF). 6. Aposentadoria. Servidor Público. Previsão constitucional. Ausência. A norma institui exceções às regras de aposentadoria dos servidores públicos em geral, não previstas na Lei Fundamental (artigo 40, § 1º, I, II, III, a e b, CF). Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente, em parte. (ADI 882/MT, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Correa, j. 19/02/2004)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 191, DE 18 DE ABRIL DE 2000, DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 169, CAPUT E § 1º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Controvérsia insuscetível de análise em controle abstrato de constitucionalidade, posto envolver o exame de normas infraconstitucionais (Lei Complementar nº 101/2000) e de elementos fáticos (existência da prévia autorização a que se refere o mencionado inciso II do § 1º do art. 169 do texto constitucional). Ação direta não conhecida (ADIN 2339-SC, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 18/04/2001)
Na mesma senda, também, a Corte de Justiça deste Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.873/2010 DE SÃO LUIZ GONZAGA/RS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO FISCAL ÀS MICROEMPRESAS E AOS MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS. CONFRONTO COM NORMA FEDERAL (LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006). MATÉRIA QUE NÃO DESAFIA CONTROLE CONCENTRADO DA CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA REPARTIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS. AUTONOMIA ECONÔMICA, ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DO MUNICÍPIO. A legislação municipal impugnada confronta diretamente com norma infraconstitucional, circunstância que não desafia Ação Direta de Inconstitucionalidade, uma vez que lei federal não pode ser utilizada como parâmetro no controle concentrado da constitucionalidade. Não há falar em violação do princípio constitucional da repartição das competências legislativas, insculpido no art. 24 da Carta Magna, pois a lei municipal ou estadual que venha a regulamentar matéria de competência concorrente com a União, quando já editada lei federal, é tão-somente ineficaz, e não inconstitucional, conforme o § 4º do dispositivo constitucional acima referido. A competência do Município para dispor sobre matéria tributária deflui de sua autonomia política, financeira e administrativa. O art. 30 da Constituição Federal outorgou competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual, no que couber. Ação improcedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039931738, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 26/11/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. INICIATIVA LEGISLATIVA. AFRONTA À LEI ORGÃNICA. NÃO CONHECIMENTO. VÍCIO FORMAL. VÍCIO MATERIAL. INOCORRÊNCIA. Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei municipal que estabelece isenção tributária ao contribuinte que adotar ou assumir a guarda de criança ou adolescente carente. Violação à Lei Orgânica Municipal. Não conhecimento. Limitação a agressões à Constituição Federal ou Estadual. Matéria tributária. Competência concorrente. Art. 61, CF. Precedentes do STF. Vício formal de iniciativa não configurado. Leis tributárias benéficas que não implicam em aumento de despesa. Inocorrência de violação ao art. 150, II, CF. Vício material não configurado. Constitucionalidade da lei municipal. CONHECERAM EM PARTE E JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035588862, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 16/08/2010)
ADIN. IMPOSSIBILIDADE JURIDICA. INEPCIA DA INICIAL. CONFRONTO DE LEI MUNICIPAL COM A CONSTITUICAO FEDERAL. DIRETAMENTE, E COM LEI ORGANICA MUNICIPAL. A CONFRONTACAO POSSIVEL, NA ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXAMINAVEL PELOS TRIBUNAIS ESTADUAIS, E ENTRE LEI INFRACONSTITUCIONAL E CONSTITUCIONAL ESTADUAL. SE O AUTOR PRETENDE COTEJO DIRETO COM A CONSTITUICAO FEDERAL E, PIOR, COM A LEI ORGANICA MUNICIPAL, A EXTINCAO DO PROCESSO, SEM EXAME DO MERITO, SE IMPOE, POR INEPTA A INICIAL. EXTINGUIRAM O PROCESSO, SEM EXAME DO MERITO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 597113539, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Janyr Dall'Agnol Júnior, Julgado em 15/03/1999)
Destarte, não merece conhecimento o pedido quanto à afronta direta à Lei Orgânica Municipal e à Lei Federal n.º 12.527/2011, mas, tão somente, no que tange à violação ao dispositivo da Constituição Estadual, antinomia essa cuja apreciação incumbe ao Tribunal de Justiça do Estado.

4. No tocante ao vício formal aduzido pelo proponente, de outra parte, não merece acolhimento a pretensão deduzida na exordial.

O Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Vespasiano Corrêa em vigor em 29 de dezembro de 2011, quando aprovado o texto do novo Regimento Interno – Resolução n.º 002/2011 - e eleita a Mesa Diretora da Casa para o ano de 2012, editado pela Resolução n.º 01/1998, de 21 de dezembro de 1998 (fl. 268), assim dispunha no que tange à eleição e posse da Mesa Diretora da Casa:
Art. 17º – As funções dos membros da Mesa cessarão:

I. Pela posse da Mesa eleita para o ano Legislativo seguinte;

II. Pelo término do mandato;

III. Pela renúncia apresentada por escrito;

IV. Pela destituição;

V. Pela morte;

VI. Pela perda do mandato.

Art. 18º – A Mesa da Câmara, excluída a primeira Legislatura, será eleita no último dia da sessão Legislativa, para o período de um ano, vedada a reeleição para o mesmo cargo no período seguinte.

§ Único – Exceto no caso da eleição dos membros da primeira Mesa de cada Legislatura, se, por qualquer motivo, não se tiver realizado a eleição da Nova Mesa, como estabelecido neste artigo, os trabalhos continuarão sendo dirigidos pela Mesa atual até a eleição da Nova e posse dos respectivos membros. Nesta hipótese, o Presidente convocará, obrigatoriamente, tantas sessões, que não serão remuneradas, quantas forem necessárias com intervalo de 3 (três) dias, uma da outra, até a eleição e posse da Nova Mesa.

Art. 19º – Respeitando o disposto no art. 39 da Lei Orgânica a eleição dos membros da Mesa far-se-á por votação secreta observando as seguintes normas:

I. A presença da maioria absoluta dos Vereadores;

II. Emprego de cédulas datilografadas;

III. Colocação de cédula em sobrecarta em urna à vista do plenário;

IV. Escrutínio dos votos e proclamação do resultado;

V. Obtenção de maioria simples de votos;

VI. Escola do candidato mais idoso no caso de empate.

§ 1º – O Presidente convidará dois Vereadores, de bancadas diferentes, para procederem a apuração.

§ 2º – A posse dos eleitos será imediata à proclamação do resultado pelo Presidente da sessão.

A leitura dos dispositivos transcritos revela, assim,  que as funções de membro da Mesa cessam com a posse da Mesa eleita para o ano legislativo seguinte (artigo 17, inciso I), sendo que a referida posse será imediata à proclamação do resultado pelo Presidente da sessão, nos termos do artigo 19, parágrafo 2º, da Resolução n.º 01/1998.
No caso em testilha, em conformidade com essas normas, e na forma descrita na Ata n.º 040/2011 (fls. 17/28), no dia 29 de dezembro de 2011, durante a quadragésima sexta sessão ordinária, a então Presidente da Casa, Vereadora Aline Bellini Rosolen, após a regular aprovação do texto final do novo Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores (fl. 19), passou à eleição da Mesa Diretora para o exercício de 2012 (fl. 19), proclamando o resultado (fls. 19/20) e passando o cargo de Presidente ao Edil eleito, Vereador Roberto Girardi (fl. 20).
Nessa senda, não há dúvida de que, a partir daquele momento, a Presidência do Poder Legislativo de Vespasiano Corrêa passou ao Vereador Roberto Girardi, tendo cessado as funções da Presidente anterior, nos termos dos artigos 17, inciso I, e 19, parágrafo 2º, da Resolução n.º 01/1998, Regimento Interno em vigor naquele momento.
Como corolário, a partir de 29 de dezembro de 2011, a rigor, não poderia a Vereadora Aline Bellini Rosolen praticar qualquer outro ato na qualidade de Presidente da Casa, visto que não mais exercia essa função, visto que já empossada a nova diretoria da Mesa.

A Resolução n.º 002/2011, de 30 de dezembro de 2011, assim, estaria eivada de vício formal, visto que a parlamentar assinou, como Presidente da Casa, o ato normativo fustigado, quando não mais exercia essa função.

Nada obstante, o reconhecimento desse vício formal não se mostra razoável, não havendo justificativa plausível para sua proclamação.
Primeiro, porque a Resolução n.º 002/2011, editada em 30 de dezembro de 2011, no dia seguinte à posse da nova diretoria da Mesa, foi mera formalização da aprovação do texto normativo pelo Plenário da Casa no dia anterior, não tendo, o vício formal aduzido, o condão de causar qualquer prejuízo ao ato editado, que, apenas, declarava a aprovação do texto pela Casa e determinava a publicação da novel normativa, providência de caráter eminentemente formal.

Segundo, porque a Resolução n.º 002/2011 foi assinada, também, pelo Presidente eleito da Casa, Vereador Roberto Girardi, então Vice-Presidente da Câmara (fl. 31), o que demonstra não haver qualquer insurgência ou desconformidade substancial com o ato praticado.

E, por fim, porque a Resolução foi editada em 30 de dezembro de 2012, ainda no exercício de 2011, para o qual havia sido eleita a anterior diretoria da Mesa, o que indicia que, na verdade, o que ocorreu foi uma interpretação equivocada do Regimento Interno então vigente, o que não é suficiente, de per si, para embasar o reconhecimento do vício suscitado.
Nessa linha, o acolhimento da impugnação deduzida na petição inicial mostra-se despropositada, justificando-se, apenas, em atenção a um formalismo exacerbado, sem qualquer justificativa substancial que possa lhe dar apoio, devendo prevalecer, na espécie, o princípio da razoabilidade.
Note-se que eventual reconhecimento dessa mácula ensejaria, apenas, a edição de nova resolução pela atual Mesa Diretora, reconhecendo, mais uma vez, a aprovação do texto pela Casa e determinando nova publicação do ato normativo, o qual, em sua essência, nenhuma alteração sofreria, não se justificando, assim, a proclamação desse vício.

Logo, é o parecer pelo afastamento do vício formal suscitado.
5. No que tange ao vício material apontado pelo proponente em relação aos artigos 113, inciso VII, 204 e 205 da Resolução n.º 002/2011, entretanto, merece acolhimento, ao menos em parte, o pedido veiculado, visto que, efetivamente, sujeitar à aprovação do Plenário o pedido de informação feito por um Edil ao Chefe do Poder Executivo, ou limitar seu conteúdo, restringe, indevidamente, o acesso à informação garantido pelo artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.
Como bem salientado pelo eminente Desembargador Francisco José Moesch em seu voto nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70032996266
, a obstaculização ao pedido de informações de Vereador ao Executivo Municipal implica violação do preceito constitucional que preconiza o direito de qualquer cidadão de receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral:

No mérito, verifica-se que os dispositivos impugnados estabelecem que os pedidos de informações ao Prefeito Municipal dependem de prévia aprovação pelo Plenário.

Ora, a obstaculização ao pedido de informações de Vereador ao Executivo Municipal implica violação do preceito constitucional que preconiza o direito de qualquer cidadão de receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral. Isso dá transparência e confere a possibilidade de qualquer pessoa questionar e controlar a atividade administrativa, que deve representar o interesse público e, por isso, não se justifica, de regra, o sigilo. 

O direito à informação está elencado entre aqueles considerados pela Constituição Federal como direitos fundamentais. Veja-se que pode haver cominação de pena de responsabilidade, em caso de não fornecimento, apenas admitindo a recusa quando o sigilo for imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

Ao discorrer sobre o princípio da publicidade, Celso Antônio Bandeira de Mello
 leciona que “consagra-se nisto o dever administrativo de manter plena transparência em seus comportamentos. Não pode haver em um Estado Democrático de Direito, no qual o poder reside no povo (art. 1º, parágrafo único, da Constituição), ocultamento aos administrados dos assuntos que a todos interessam, e muito menos em relação aos sujeitos individualmente afetados por alguma medida. Tal princípio está previsto expressamente no art. 37, caput, da Lei Magna, ademais de contemplado em manifestações específicas do direito à informação sobre assuntos públicos, quer pelo cidadão, pelo só fato de sê-lo, quer por alguém que seja pessoalmente interessado. É o que se lê no art. 5º, XXXIII (direito à informação)...”.
O preceito constitucional em apreço, de observância obrigatória pelos Municípios do Estado do Rio Grande do Sul por força do disposto no artigo 8º, caput
, da Constituição da Província, com efeito, preceitua que:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

[...].
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;

[...].
Nessa senda, clara a mácula de inconstitucionalidade de que padecem os dispositivos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vespasiano Corrêa, que restringem direito fundamental fora das hipóteses constitucionalmente admitidas, como se verifica pela simples leitura de seus termos:
Art. 113 – Serão da alçada do plenário, escritos, discutidos e votados os requerimentos que solicitem:

[...].
VII – informações solicitadas ao Prefeito ou por seu intermédio;

[...].
Art. 204 – Pedido de informação é a proposição formulada por Vereador solicitando esclarecimento ou dados relativos à administração municipal, a serem prestados no prazo de 30 dias a contar do protocolo no Poder Executivo.

§ 1º - Somente serão admitidos pedidos de informações sobre fato relacionado com matéria legislativa em trâmite ou sobre fato sujeito à fiscalização da Câmara Municipal.

§ 2º - O Prefeito pode solicitar à Câmara prorrogação do prazo, sendo o pedido sujeito à aprovação do plenário.

Art. 205 – Os pedidos de informações não poderão versar sobre ato normativo municipal ou outra informação cuja publicidade seja presumida.

Mais do que isso, esses dispositivos ferem os princípios da publicidade e da transparência, que devem reger os atos administrativos e a forma de tratamento da coisa pública, como não deixa dúvida o preceito insculpido no artigo 37, caput, da Carta Federal, reproduzido pelo artigo 19, caput, da Constituição Estadual:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...].
Art. 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:

[...].
Com efeito, não podem normas de hierarquia inferior limitar ou condicionar o exercício de direito fundamental assegurado, de forma irrestrita e incondicional a todo e qualquer cidadão pela Carta Magna, ressalvadas, apenas, as hipóteses em que o sigilo é imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, ainda mais quando essa restrição se direciona a limitar o exercício desse direito pelos Edis, sejam eles municipais, estaduais ou federais, pois não se pode presumir que estes agentes políticos venham a agir em nome próprio ou em decorrência de interesses menores, mas, sim, no interesse público da sociedade que representam, legitimados que estão pelo voto que dela receberam
.

Limitar esse direito de acesso à informação pelos parlamentares é restringir o poder de fiscalização concedido ao próprio Legislativo, permitindo que maiorias eventualmente formadas no âmbito da Casa, e simpáticas a esse ou aquele Chefe do Executivo, inviabilizem o desempenho do papel assegurado a esse Poder pela Carta, em prejuízo do interesse público. Em um Estado Democrático de Direito, tais limitações são inaceitáveis e devem, de pronto, ser repudiadas.
Importante lembrar, por fim, que a circunstância de o dispositivo estar em desuso (artigo 113, inciso VII), como asseverado pela Casa Legislativa, não afasta o vício apontado, já que a norma continua no ordenamento jurídico e poderá, a qualquer tempo, voltar a ser invocada.
É bem verdade que tal mácula não atinge, na íntegra, os dispositivos atacados, mas, tão somente, o inciso VII do artigo 113, o parágrafo 1º do artigo 204 e o artigo 205 da Resolução n.º 002/2011, todos por ofensa aos artigos 8º, caput, e 19, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XXXIII, e 37, caput, da Constituição Federal.
6. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja:

- reconhecida a inépcia da inicial quanto às afrontas suscitadas em relação à Lei Orgânica Municipal de Vespasiano Corrêa e à Lei Federal n.º 12.527/2011;
- julgado improcedente o pedido quanto ao apontado vício formal;
- julgada procedente, em parte, a presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade do inciso VII do artigo 113, do parágrafo 1º do artigo 204 e do artigo 205 da Resolução n.º 002/2011, de 30 de dezembro de 2011, da Câmara de Vereadores do Município de Vespasiano Corrêa, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 19, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XXXIII, e 37, caput, da Constituição Federal.

Porto Alegre, _____ de abril de 2013.
JOSÉ BARRÔCO DE VASCONCELLOS,

Procurador-Geral de Justiça.
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